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Vitória (ES), terça-feira, 9 de Dezembro de 2025.

PORTARIA DPES Nº 1317, DE 05 DE DEZEMBRO 
DE 2025.

DEFERIR o gozo de licença compensatória do 
(a) Exmo. (a) Defensor (a) Público (a) Claudia 
Alexandra Dolabella Pessanha Franco no dia 
09/12/2025.

SAULO ALVIM COUTO
Primeiro Subdefensor Público Geral

Protocolo 1684684

Conselho Superior

EDITAL CSDPES N. 002/2025

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, nos 
termos da Resolução CSDPES n° 020/2016,

R E S O L V E:

Art. 1º. As eleições de membros da Comissão de 
Prerrogativas da Defensoria Pública do Estado do 
Espírito Santo para mandato de 2025-2026 serão 
regulamentadas pelo presente edital.

Art. 2º. De 09/12/2025 (terça-feira) a 12/12/2025 
(sexta-feira), os defensores públicos poderão 
candidatar-se para as eleições da Comissão de 
Prerrogativas da Defensoria Pública do Estado 
do Espírito através do e-mail funcional para 
conselhosuperior@defensoria.es.def.br (até às 18h).

Parágrafo único. Ficam impedidos de se candidatarem 
os defensores públicos que sejam membros do 
Conselho Superior, o Corregedor-Geral e seus 
auxiliares e os coordenadores de área.

Art. 3º. A eleição será realizada pelo Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado do Espírito 
Santo na segunda sessão ordinária do mês de 
dezembro de 2025, com posterior encaminhamento 
da lista dos 06 (seis) candidatos mais votados ao 
Defensor Público-Geral para escolha final dos 03 
(três) membros que irão integrar a Comissão.

Art. 4º. O mandato iniciará a partir do dia 1º do mês 
imediatamente posterior à escolha dos membros 
da comissão, após regular publicação do ato de 
designação pelo Defensor Público-Geral do Estado 
do Espírito Santo.

Art. 5º. Os casos omissos serão resolvidos pelo 
Conselho Superior.

Vitória, 05 de dezembro de 2025.

VINÍCIUS CHAVES DE ARAUJO
Defensor Público-Geral
Presidente do Conselho Superior

Protocolo 1684858

RESOLUÇÃO CSDPES N. 96, DE 05 DE 
NOVEMBRO DE 2025.

Altera a Resolução CSDPES nº 002/2014, que 
estabelece os critérios para a realização dos 
plantões da Defensoria Pública do Estado do Espírito 
Santo.

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
no uso das atribuições que lhe conferem a Lei 
Complementar Estadual nº 55, de 29 de junho de 
1994, e seu Regimento Interno,

RESOLVE:

Art. 1º. Alterar o art. 9º da Resolução CSDPES 
nº 002/2014, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 9º. A designação dos Defensores Públicos 
para atuação em plantão previsto no artigo 6º 
desta Resolução será realizada a cada 4 (quatro) 
meses, mediante edital publicado pelo Defensor 
Público-Geral, contendo a relação dos dias, das 
vagas e do período de inscrição voluntária.
§1º. Para fins exclusivos de organização da ordem 
classificatória, o início da lista observará sistema de 
rodízio quadrimestral, alternando-se o primeiro, o 
segundo e o terceiro terço da carreira.
§2º. A alternância prevista no §1º terá finalidade 
apenas de definição da ordem inicial, sem impedir a 
inscrição de qualquer membro da carreira.
§3º. Todos os Defensores Públicos poderão 
inscrever-se em cada edital e a lista classificatória será 
organizada iniciando-se pelo terço correspondente 
ao ciclo quadrimestral, seguido dos demais terços, 
respeitados os critérios deste artigo.
§4º. A escolha dos membros inscritos observará os 
seguintes critérios objetivos:
I - equilíbrio do volume de trabalho e necessidade de 
prestação adequada do serviço;
II - antiguidade na carreira, conforme lista oficial de 
antiguidade;
III - quando o plantão exigir presença física, 
terá preferência o Defensor lotado na comarca 
correspondente, observados os critérios fixados pelo 
Defensor Público Geral;
IV - caso o número de inscritos seja insuficiente para 
o preenchimento integral da escala quadrimestral, 
será facultado aos voluntários assumir mais de um 
plantão.

§5º É possível a permuta entre membros da 
Defensoria Pública designados para atuação em 
plantões, desde que solicitada com até 30 (trinta) 
dias de antecedência da realização deste, podendo 
referido prazo ser excepcionado mediante solicitação 
por motivo justificado, a critério do Defensor 
Público-Geral;

§6º Em havendo desistência de atuação em plantão 
ou em caso de surgimento de data de plantão não 
prevista no edital anterior, devem ser adotados os 
mesmos critérios do caput para escolha do Defensor 
Público substituto, em especial a distribuição 
isonômica do volume de trabalho, dando-se 
publicidade à referida substituição.

Art. 2º. Inserir os arts. 9º-A e 9º-B na Resolução 
CSDPES nº 002/2014, com a seguinte redação:

“Art. 9º-A. A cada edital quadrimestral será reiniciado 
o processo classificatório, aplicando-se a alternância 
do terço que inaugurará a lista, preservados os 
critérios previstos no art. 9º.”

“Art. 9º-B. A atuação da Defensoria Pública em 
regime de plantão no período de recesso judiciário 
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poderá, a critério do Defensor Público-Geral, ser 
realizada por meio de edital específico, seguindo-se, 
igualmente, os critérios elencados no art. 9º desta 
resolução.”

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação.

VINICIUS CHAVES DE ARAÚJO
Presidente do Conselho Superior

Defensor Público-Geral
Protocolo 1684936

RESOLUÇÃO CSDPES Nº095, DE 05 DE 
DEZEMBRODE 2025.

Altera a Resolução CSDPES n. 82/2022.

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, 
no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o 
disposto no art. 11, inciso X VII da Lei Complementar 
Estadual nº 55/94, aprova, nos termos do abaixo 
articulado,

RESOLVE:

Art. 1º. Alterar a Resolução CSDPES n. 82/2022, 
que passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 1º Esta resolução regulamenta o pagamento de 
auxílio-saúde, previsto no art. 59-A, inciso IV, da Lei 
Complementar nº 55/1994.
Art. 2º. O auxílio-saúde é vantagem de caráter 
provisório e indenizatório, destinado a ressarcir 
despesas com serviços e tratamentos, de forma 
parcial ou integral, para as despesas de:
......................................................................
..............
X - planos ou seguros privados ou de autogestão 
de assistência à saúde e odontológicos, em cujo 
contrato os beneficiários figurem na condição de 
titular ou dependente;” (NR)
“Art. 2º-A. São considerados beneficiários do 
auxílio-saúde, na qualidade de:
I - titular, em membros da carreira ocupantes do 
cargo de Defensor Público do Estado, ativos e os 
inativos previstos no artigo 4º;
II- dependente:
a) o cônjuge;
b) o companheiro ou companheira que comprove 
união estável como entidade familiar;
c) o cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou 
por escritura pública, de fato ou o ex-companheiro 
com percepção de pensão alimentícia;
d) o filho que se enquadre em uma das seguintes 
hipóteses:
1. menor de 21 (vinte e um) anos;
2. entre 21 (vinte e um) e 24 (vinte e quatro) anos 
completos, solteiro e regularmente matriculado;
3. pessoa com deficiência grave ou invalidez;
4. pessoa com deficiência intelectual ou mental;
e) o genitor que viva sob a dependência econômica 
do beneficiário-titular ou seja dependente ou 
alimentando para fins de imposto de renda;
f) o irmão de qualquer condição que comprove 
dependência econômica do titular e atenda a um dos 
requisitos previstos na alínea “d”.
§ 1º O enteado e o menor tutelado ou sob guarda 
equiparam-se a filho mediante declaração do titular 
e desde que comprovada dependência econômica e 
viva na sua companhia.
§ 2º A comprovação da relação de dependência 

econômica será realizada por meio de apresentação 
anual dos documentos correspondentes.
§ 3º O beneficiário-titular deverá apresentar, 
anualmente, até o dia 31 de dezembro, e até que o 
beneficiário-dependente complete 24 anos, histórico 
escolar que ateste, no exercício imediatamente 
anterior, a situação que ensejou a relação de 
dependência, sob pena de perda dessa condição e 
de devolução de eventuais benefícios financeiros 
percebidos.
Art. 2º-Bº. Perderá a condição de dependente:
I - o cônjuge, com a separação ou divórcio judicial ou 
por escritura pública, desde que não beneficiário de 
pensão alimentícia fixada;
II - o companheiro, com a dissolução da união estável, 
desde que não beneficiário de pensão alimentícia;
III - o filho:
a) quando atingir 21 anos, se não for estudante de 
curso regular de ensino médio ou superior, autorizado 
pelo MEC;
b) se estudante de curso regular de ensino médio ou 
superior, ao completar 24 anos; ou
c) com o casamento ou união estável;
IV - o menor sob guarda ou tutela:
a) com a perda da guarda ou destituição da tutela;
b) nas hipóteses arroladas nas alíneas “a” a “c” do 
inciso III deste artigo;
V - o dependente, de qualquer natureza:
a) com a exoneração, a demissão, cassação da 
aposentadoria e óbito do beneficiário-titular ou que 
tenha incorrido em incompatibilidade prevista nos 
incisos do artigo 2º-B, desta resolução;
b) com o óbito do dependente;
VI - o dependente que viva sob dependência 
econômica:
a) com a percepção de renda que proporcione 
economia própria;
b) quando deixar de viver sob dependência econômica 
do titular; ou
c) com a exclusão do dependente para fins de 
imposto de renda;
VII - o dependente inválido, interditado ou que tenha 
deficiência intelectual ou mental ou deficiência grave, 
com eventual cessação dessa condição.
Art. 2º-C. Não farão jus ao recebimento do 
auxílio-saúde previsto nesta resolução:
I - pensionista previdenciário de titular;
II - afastado por licença para trato de interesse 
particular;
III - afastado por licença para acompanhar cônjuge 
ou companheiro;
IV - afastado para exercício mandato eletivo;
V - exonerado do cargo efetivo;
VI - demitido;
VII - aquele que praticar fraude em relação 
ao auxílio-saúde, sujeitando-se o infrator às 
responsabilidades administrativas, civis e penais, 
conforme o caso;
VIII - afastado em cumprimento de sanção disciplinar;
IX - afastado temporariamente em decorrência de 
ordem judicial ou processo administrativo disciplinar;
X - aquele que expressamente renunciar ao direito 
de recebê-los.
Parágrafo único. O Defensor cedido ou requisitado 
somente fará jus ao benefício quando não perceber 
verba assemelhada do órgão cessionário e desde 
que a cessão ocorra por meio de ressarcimento.”
“Art. 3º. A vantagem de que trata o artigo anterior é 
limitada ao valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) 
anuais.
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